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RESUMO

A precariedade menstrual é o termo utilizado para se referir à falta de acesso de

pessoas que menstruam a produtos básicos para manter uma higiene e saúde

adequadas durante o período. Envolve, também, a ausência ou precariedade de

infraestrutura nos ambientes onde vivem, trabalham ou estudam. É considerado um

problema de saúde pública e de direitos humanos pela ONU desde 2014, mas não

possui, ainda, a visibilidade necessária na sociedade. Por esse motivo, o objetivo

deste trabalho foi realizar uma revisão narrativa da literatura, compilando as

principais produções sobre precariedade menstrual no Brasil e os desafios para o

seu enfrentamento. Refletindo sobre a menstruação no cotidiano, levando em

consideração fatores subjetivos, socioeconômicos, culturais e sociais. A revisão foi

realizada de forma não sistemática no período de outubro de 2021 a junho de 2022.

A busca foi realizada, por meio de descritores em bases de dados científicas,

complementada com uma busca manual nas listas de referências dos trabalhos

selecionados. Nesta revisão, foi possível observar que, o grande desafio continua

sendo fomentar e potencializar as políticas públicas para que seja alcançado o

exercício à dignidade menstrual no Brasil, com foco na superação das desigualdades

de gênero e na justiça social.

Palavras-chave: Precariedade Menstrual; Menstruação; Produtos de Higiene

Menstrual; Direitos Sexuais e Reprodutivos; Saúde Pública; Gênero.



ABSTRACT

Menstrual precariousness is the term used to refer to the lack of access of people

who menstruate to basic products to maintain adequate hygiene and health during

the period. It also involves the absence or precariousness of infrastructure in the

environments where they live, work or study. It has been considered a public health

and human rights problem by the UN since 2014, but it still does not have the

necessary visibility in society. For this reason, the objective of this work was to carry

out a narrative review of the literature, compiling the main productions on menstrual

precariousness in Brazil and the challenges to face it. Reflecting on menstruation in

everyday life, taking into account subjective, socioeconomic, cultural and social

factors. The review was carried out in a non-systematic way from october 2021 to

june 2022. The search was performed using descriptors in scientific databases,

complemented with a manual search in the reference lists of the selected works. In

this review, it was possible to observe that the great challenge continues to be to

promote and enhance public policies so that the exercise of menstrual dignity is

achieved in Brazil, with a focus on overcoming gender inequalities and social justice.

Keywords: Menstrual Precariousness; Menstruation; Menstruation Hygiene

Products; Sexual and Reproductive Rights; Public Health; Gender.
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1 INTRODUÇÃO

Em 2019, na 91ª Cerimônia do Oscar, o vencedor da categoria de "Melhor

Documentário de Curta-metragem" foi “Absorvendo o Tabu”, que trata da questão da

precariedade menstrual em uma comunidade próxima a capital da Índia. Foi depois

de assisti-lo que comecei a refletir e estudar sobre o assunto, que até então era

desconhecido para mim e pouco explorado na literatura e na mídia. A produção de

apenas 26 minutos revela a história de uma população em que a maioria dos

homens sequer sabe do que se trata o direito a menstruação e em que as mulheres

sofrem preconceitos por conta do período, chegando a perder o emprego e largar os

estudos. Segundo o documentário, apenas 10% das mulheres na Índia tem acesso

aos absorventes, o que faz com que a maioria utilize qualquer pano, até sem

higienização, ou simplesmente deixam de frequentar lugares públicos por conta de

manchas de sangue nas roupas.

A precariedade ou pobreza menstrual é o termo utilizado para se referir à falta

de acesso de pessoas que menstruam a produtos básicos para manter uma higiene

e saúde adequadas no período da menstruação (PALETTA; DIEGUEZ, 2022). Não

se restringe a falta de recursos financeiros para comprar absorventes, e a utilização

de métodos improvisados, como o uso de tecidos, jornais e até miolos de pão

durante o período menstrual para suprir a falta dos itens de higiene, mas diz respeito

também, segundo a UNICEF e a UNFPA (2021) a ausência ou precariedade de

infraestrutura, como banheiros, água e saneamento nos ambientes onde as pessoas

vivem, trabalham ou estudam.

E acomete, na maior parte das vezes, adolescentes menstruantes em estado

de vulnerabilidade social (UNICEF; UNFPA, 2021). O que, por conseguinte, leva a

desigualdade de direitos e oportunidades, contribuindo para retroalimentação de

ciclos transgeracionais de inequidades de gênero, raça, classe social, além de

impactar negativamente na trajetória educacional e profissional dessas pessoas. No

Brasil, cerca de 713 mil meninas vivem sem acesso a banheiro ou chuveiro em seu

domicílio e mais de quatro milhões não têm acesso a itens mínimos de cuidados

menstruais nas escolas. Os dados são da pesquisa “Pobreza Menstrual no Brasil:

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/pobreza-menstrual-no-brasil-desigualdade-e-violacoes-de-direitos
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Desigualdade e Violações de Direitos“ 1, lançada em maio de 2021 por UNICEF e

UNFPA (UNICEF; UNFPA, 2021). Nesse mesmo contexto, sabe-se que:

O nosso país possui uma das mais elevadas taxações sobre absorventes no
mundo, com tributação média de 25% do produto. Isto, somado a não
distribuição de tais produtos e o descaso em relação à criticidade da
situação demonstra a importância de se debater a respeito (DE PIAU
VIEIRA; LOPES; CARVALHO, 2021).

Considerando que a menstruação é uma condição natural, há grande

necessidade de produção de conhecimento sobre o tema, para possibilitar o

desenvolvimento de políticas públicas apropriadas direcionadas a melhora da

qualidade de vida dessas pessoas. Essa situação se configura como uma violação

dos direitos humanos e uma violência de gênero, pois atinge, em maioria, mulheres,

que se encontram em situações de extrema vulnerabilidade social, como privação de

liberdade, refúgio, permanência em zona de conflito, situação de rua, miséria, entre

outras. Garantir a dignidade menstrual vai ao encontro dos Direitos Sexuais e

Reprodutivos, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (UNITED NATIONS,

1949) e do Direito à Saúde no Brasil, assegurada pelo art. 196 da Constituição

Federal de 1988 (FEDERAL, 1988), sendo também uma maneira de “possibilitar o

direito a autonomia corporal e a autodeterminação das pessoas que menstruam”

(UNICEF; UNFPA, 2021).

2 OBJETIVOS

O objetivo deste trabalho foi realizar uma revisão narrativa da literatura,

compilando as principais produções sobre precariedade menstrual no Brasil e os

desafios para o seu enfrentamento.

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1https://www.unicef.org/brazil/relatorios/pobreza-menstrual-no-brasil-desigualdade-e-violacoes-de-
direitos

https://www.unicef.org/brazil/relatorios/pobreza-menstrual-no-brasil-desigualdade-e-violacoes-de-direitos
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Refletir sobre o significado da menstruação no cotidiano de vida, levando em

consideração fatores subjetivos, socioeconômicos, culturais e sociais;

Discutir fatores que influenciam a dificuldade de acesso aos direitos e a saúde

menstrual;

Analisar a relação do fenômeno da precariedade menstrual com a

desigualdade de gênero na sociedade.

3 MÉTODO

Visto a abrangência da temática e por possibilitar uma discussão mais ampla,

a revisão narrativa pareceu ser o método mais apropriado para desenvolver este

trabalho, por ser uma modalidade de estudo que busca agregar conhecimentos

teóricos e contextualizados a respeito de um dado tema selecionado (ROTHER,

2007), possibilitando uma discussão mais ampla sobre o mesmo.

Na revisão narrativa busca-se a harmonização do conhecimento em torno de

aspectos conceituais e empíricos relevantes acerca de um objeto de investigação,

caracterizando-se, basicamente, por ser uma síntese teórico-analítica (FARO;

PEREIRA, 2013) e é considerada essencial para contribuições no debate de

determinadas temáticas, levantando questões e colaborando para a atualização do

conhecimento (CORDEIRO et al, 2007).

A revisão foi realizada de forma não sistemática no período de outubro de

2021 a junho de 2022. A busca bibliográfica foi realizada na Biblioteca Virtual em

Saúde (BVS), por meio das seguintes bases de dados científicas: MEDLINE,

LILACS, WHOLIS (OMS) e SciELO, complementada com uma busca manual nas

listas de referências dos trabalhos selecionados. As buscas foram baseadas na

seguinte pergunta de pesquisa: Quais os desafios para o enfrentamento da

precariedade menstrual no Brasil, considerando-a como uma questão social e de

saúde pública?

Para a busca, foram utilizados os seguintes descritores: Menstruação OR

saúde menstrual OR pobreza menstrual OR higiene menstrual OR dignidade

menstrual AND Brasil AND saúde pública. As buscas foram realizadas sem limitação



7

de data, país do estudo ou área de conhecimento. Foram incluídos no estudo artigos

originais, de revisão e literatura nos idiomas inglês, espanhol e português. A seleção

dos artigos, documentos oficiais nacionais e internacionais abrangeu o período de

2000 a 2022, excluindo os que se encontraram em duplicidade. Na busca foram

encontrados 30 artigos que correspondiam aos critérios, sendo 24 em português, 4

em inglês e 2 em espanhol.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando as temáticas relacionadas à pergunta de pesquisa, foram

abordados as seguintes categorias: 4.1) Precariedade menstrual: desigualdades e

violações; 4.2) Gênero, raça e classe: um olhar interseccional acerca da

menstruação; 4.3) Dignidade menstrual como questão de saúde pública e direitos

humanos; 4.4) Políticas e iniciativas que abordam o problema da precariedade

menstrual na sociedade.
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